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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : GABIVEL VEÍCULOS LTDA
ADVOGADOS : BERNARDO LINHARES MARCHESINI - SC025346

LEONARDO JOSÉ ROESLER - SC035660
JEAN RODRIGUES SALLES E OUTRO(S) - SC036267

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS A 
TÍTULO DE ISENÇÃO E REDUÇÃO DE ALÍQUOTA DE ICMS DA BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL, INDEPENDENTEMENTE DA CLASSIFICAÇÃO DOS 
BENEFÍCIOS DE ICMS COMO SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ENTENDIMENTO FIRMADO NOS 
ERESP 1.517.492/PR. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil 
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, é o 
que se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, 
omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido não implica 
ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento 
dos Recursos Especiais 1.945.110/RS e 1.987.158/SC, submetidos à sistemática de 
recursos repetitivos (Tema 1.182), fixou as seguintes teses jurídicas: "1. Impossível 
excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como redução de base de 
cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre outros - da base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL, salvo quando atendidos os requisitos previstos em lei (art. 
10, da Lei Complementar n. 160/2017 e art. 30, da Lei n. 12.973/2014), não se lhes 
aplicando o entendimento firmado no ERESP 1.517.492/PR que excluiu o crédito 
presumido de ICMS das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. 2. Para a exclusão dos 
benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como redução de base de 
cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre outros - da base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL não deve ser exigida a demonstração de concessão como 
estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos.3. 
Considerando que a Lei Complementar 160/2017 incluiu os §§ 4º e 5º ao art. 30 da Lei 
12.973/2014 sem entretanto revogar o disposto no seu § 2º, a dispensa de 
comprovação prévia, pela empresa, de que a subvenção fiscal foi concedida como 
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medida de estímulo à implantação ou expansão do empreendimento econômico não 
obsta a Receita Federal de proceder ao lançamento do IRPJ e da CSSL se, em 
procedimento fiscalizatório, for verificado que os valores oriundos do benefício fiscal 
foram utilizados para finalidade estranha à garantia da viabilidade do empreendimento 
econômico".

3. No caso dos autos, a parte agravante pretende que se reconheça o direito 
de excluir os incentivos fiscais do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadoria e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) da base de cálculo do Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 
independente da sua natureza são subvenções para investimento, o que está em 
desconformidade com tese definida em precedente qualificado.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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medida de estímulo à implantação ou expansão do empreendimento econômico não 
obsta a Receita Federal de proceder ao lançamento do IRPJ e da CSSL se, em 
procedimento fiscalizatório, for verificado que os valores oriundos do benefício fiscal 
foram utilizados para finalidade estranha à garantia da viabilidade do empreendimento 
econômico".

3. No caso dos autos, a parte agravante pretende que se reconheça o direito 
de excluir os incentivos fiscais do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadoria e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) da base de cálculo do Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 
independente da sua natureza são subvenções para investimento, o que está em 
desconformidade com tese definida em precedente qualificado.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GABIVEL VEÍCULOS LTDA  contra 
a decisão de minha relatoria de fls. 438/441.

Em suas razões, a parte ora agravante alega:

(1) "a necessidade de fundamentação também alcança o dever de 
esclarecer quaisquer omissões que possam surgir da sua decisão, como 
expõe o artigo 1.022, inciso I e II, do Código de Processo Civil, o que 
também não restou cumprido" (fl. 454);

(2) "os benefícios fiscais governamentais são considerados 
subvenções para custeio ou subvenções para investimento. Nesse ponto, a 
disparidade entre as espécies está no seguinte fato, enquanto a subvenção 
para custeio deve ser incluída na determinação do lucro operacional, que 
integra o lucro líquido do período e, consequentemente, o lucro real (base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL), a subvenção para investimento não deve 
compor esse lucro, desde que preenchido determinados requisitos" (fl. 455);

(3) "com o advento da Lei Complementar nº 160/2017, a redução da 
base de cálculo do ICMS, passa a ser entendido como subvenção para 
investimento. Para isso, frisa-se os artigos 1º e 10º da respectiva lei, uma 
vez que tratam da possibilidade de remissão de créditos tributários 
referentes a atividade exercida pelo Impetrante" (fl. 455);

(4) "a Agravante faz jus a redução da base de cálculo, já que, como 
demonstra as próprias teses firmadas pelo Tema 1.182, não é necessário a 
demonstração de concessão como estímulo à implantação ou expansão de 
empreendimentos econômicos"  (fl. 456);

(5) "a Primeira Seção do E. Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento no julgamento do EREsp nº 1.517.492/PR, de que os 
incentivos fiscais de ICMS não representam lucro, ou incremento de receita, 
consistindo em verdadeira modalidade de renúncia fiscal por parte dos 
Estados no intuito de alavancar e fomentar a economia" (fl. 459); e
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(6) "denota-se por meio do artigo 14, § 1º, da Lei Complementar nº 
101/200, que as concessões de benefícios e incentivos fiscais, como a 
isenção, a manutenção de créditos e a redução da base de cálculo, 
constituem forma de renúncia {a receita pública}" (fl. 459).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 473).

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhida.

Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a exclusão das 
receitas decorrentes de benefícios fiscais concedidos pelo Estado de Santa 
Catarina em relação ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadoria 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) da base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) 
e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). 

A sentença proferida pelo Juízo de primeira instância concedendo a ordem 
foi reformada pelo Tribunal de origem nos seguintes termos (fls. 226/227):

A ação objetiva a não inclusão dos incentivos/benefícios fiscais 
referentes ao ICMS (redução da base de cálculo) na base de cálculo do IRPJ 
e da CSLL apurados na sistemática do lucro real. Com efeito, nos termos em 
que colocada, a demanda importa em hipótese distinta da exclusão de 
créditos presumidos de ICMS na apuração dos aludidos tributos federais, 
questão pacificada pelo STJ, cuja diretriz é adotada neste TRF4.

Em situação análoga, a Segunda Turma desta Corte, na Sessão 
Extraordinária de 04-03-2021, pelo rito do artigo 942 do CPC, firmou o 
entendimento de que "A conclusão do Superior Tribunal de Justiça sobre os 
créditos presumidos de ICMS não pode ser generalizada de forma a abarcar 
todos os benefícios fiscais de ICMS." (APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA 
Nº5000264-80.2020.4.04.7113/RS, por maioria, Relator Desembargador 
Rômulo Pizzolatti).

Após referido julgamento, convenci-me da necessidade de revisar meu 
posicionamento a fim de me adequar ao entendimento da Segunda Turma 
desta Corte.

Destaco, ainda, que a Primeira Turma deste Regional tem se 
posicionado no mesmo sentido, conforme recente julgado:]

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. EXCLUSÃO DA 
BASE DE CÁLCULODO IRPJ E DA CSLL DE ISENÇÃO/IMUNIDADE 
E REDUÇÃO DA BASE DECÁLCULO DO DEVIDO A TÍTULO DE 
ICMS. DESCABIMENTO.
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1. Não se excluem das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL 
benefícios fiscais de isenção/imunidade ou redução de base de cálculo 
de ICMS.  Inaplicabilidade do entendimento sedimentado na 
jurisprudência quanto aos créditos presumidos de ICMS. 2. Remessa 
necessária provida. (TRF4, Primeira Turma, APELAÇÃO/REMESSA 
NECESSÁRIA Nº5008649-69.2019.4.04.7107/RS , por unanimidade, 
Relator Desembargador Federal ROGER RAUPP RIOS, data do 
julgamento 10-02-2021) (grifei)

Ante o exposto, no exercício da faculdade consagrada pelo art. 942,§ 
2º, do CPC, voto por dar provimento à apelação da União e à remessa 
necessária.

Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, segundo se 
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade. Destaco que julgamento diverso do pretendido, como 
neste caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

Relativamente ao mérito, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), no julgamento dos Recursos Especiais 1.945.110/RS e 1.987.158/SC, 
submetidos à sistemática de recursos repetitivos (Tema 1.182), fixou as seguintes 
teses jurídicas:

1. Impossível excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais 
como redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, 
entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, salvo quando 
atendidos os requisitos previstos em lei (art. 10, da Lei Complementar n. 
160/2017 e art. 30, da Lei n. 12.973/2014), não se lhes aplicando o 
entendimento firmado no ERESP 1.517.492/PR que excluiu o crédito 
presumido de ICMS das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.

2. Para a exclusão dos benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais 
como redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, 
entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL não deve ser exigida a 
demonstração de concessão como estímulo à implantação ou expansão de 
empreendimentos econômicos.

3. Considerando que a Lei Complementar 160/2017 incluiu os §§ 4º e 
5º ao art. 30 da Lei 12.973/2014 sem, entretanto, revogar o disposto no seu § 
2º, a dispensa de comprovação prévia, pela empresa, de que a subvenção 
fiscal foi concedida como medida de estímulo à implantação ou expansão do 
empreendimento econômico não obsta a Receita Federal de proceder ao 
lançamento do IRPJ e da CSSL se, em procedimento fiscalizatório, for 
verificado que os valores oriundos do benefício fiscal foram utilizados para 
finalidade estranha à garantia da viabilidade do empreendimento econômico.

No mesmo sentido,  cito este recente precedente da Primeira Seção:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXCLUSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS (DIFERIMENTO, 
ISENÇÃO E REDUÇÃO DE ALÍQUOTA OU DE BASE DE CÁLCULO DE 
ICMS) DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E CSLL. LUCRO REAL. 
INAPLICABILIDADE DO ERESP N. 1.517.492/PR, QUE SE REFERE 
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ESPECIFICAMENTE AO BENEFÍCIO DE CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. 
RATIO DECIDENDI DE PRESERVAÇÃO DO PACTO FEDERATIVO. 
POSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA 
CSLL ATRAVÉS DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENEFÍCIOS DE ICMS COMO 
SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 10, DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 160/2017 E DO ART. 30, DA LEI N. 12.973/2014. 
CONTROVÉRSIAS DECIDIDAS EM RECURSOS REPETITIVOS. RESP N. 
1.945.110/RS E RESP N. 1.987.158/SC. TEMA 1182. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA PARCIALMENTE PROVIDOS.

1. O acórdão embargado da Primeira Turma decidiu que, na mesma 
linha do julgamento do EREsp 1.517.492/PR, "o enquadramento do incentivo 
fiscal estadual como subvenção para investimento, na forma do art. 30 da Lei 
12.973/2014, alterado pela Lei Complementar 160/2017, não afasta a 
conclusão de que a tributação federal dos benefícios fiscais referentes ao 
ICMS - não incidência e diferimento - representa violação do princípio 
federativo."

2. A controvérsia cinge-se a definir se a concessão de benefícios 
fiscais pelos Estados, diversos dos créditos presumidos de ICMS (no caso, 
redução na base de cálculo e diferimento de ICMS), autorizam o Contribuinte 
a estender a vantagem, para fins de redução na base de cálculo do IRPJ e 
da CSLL (extensão do entendimento firmado no EREsp n. 1.517.492/PR que 
excluiu o crédito presumido de ICMS das bases de cálculo do IRPJ e da 
CSLL).

3. A questão em debate foi dirimida em julgamento desta Primeira 
Seção, sob o rito do art. 1.036 do Código de Processo Civil (Tema 1182), a 
qual adotou a mesma solução do acórdão paradigma (REsp n. 
1.968.755/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 5/4/2022, DJe de 8/4/2022).

4. Aplicação do entendimento sufragado no julgamento dos recursos 
especiais representativos da controvérsia (REsp n. 1.945.110/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 26/4/2023, DJe de 
12/6/2023; e REsp n. 1.987.158/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 26/4/2023, DJe de 12/6/2023), com a fixação 
das seguintes teses (Tema 1182): (i) Impossível excluir os benefícios fiscais 
relacionados ao ICMS, - tais como redução de base de cálculo, redução de 
alíquota, isenção, diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL, salvo quando atendidos os requisitos previstos em lei (art. 10, da Lei 
Complementar n. 160/2017 e art. 30, da Lei n. 12.973/2014), não se lhes 
aplicando o entendimento firmado no ERESP 1.517.492/PR que excluiu o 
crédito presumido de ICMS das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. (ii) 
Para a exclusão dos benefícios fiscais relacionados ao ICMS - tais como 
redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre 
outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, não deve ser exigida a 
demonstração de concessão como estímulo à implantação ou expansão de 
empreendimentos econômicos. (iii) Considerando que a Lei Complementar 
160/2017 incluiu os §§ 4º e 5º ao art. 30 da Lei 12.973/2014 sem entretanto 
revogar o disposto no seu § 2º, a dispensa de comprovação prévia, pela 
empresa, de que a subvenção fiscal foi concedida como medida de estímulo 
à implantação ou expansão do empreendimento econômico não obsta a 
Receita Federal de proceder ao lançamento do IRPJ e da CSLL se, em 
procedimento fiscalizatório, for verificado que os valores oriundos do 
benefício fiscal foram utilizados para finalidade estranha à garantia da 
viabilidade do empreendimento econômico.

5. Nesse contexto, devem os autos retornar para o Tribunal de origem, 
a fim de que seja verificado o cumprimento das condições e requisitos 
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previstos em lei para a exclusão da base de cálculo do IRPJ e da CSLL dos 
demais benefícios fiscais de ICMS, que não seja o crédito presumido, 
observados os limites cognitivos ínsitos à via eleita (mandado de segurança).

6. Embargos de divergência parcialmente providos, para adequação do 
acórdão embargado às teses fixadas no julgamento do Tema 1182. Incabível 
a aplicação do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, em observância ao 
art. 25 da Lei n. 12.016/2009 e à Súmula n. 105 do STJ.

(EREsp n. 2.018.988/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Primeira Seção, julgado em 24/4/2024, DJe de 29/4/2024.)

No caso dos autos, a parte agravante pretende que se reconheça o direito 
de excluir os incentivos fiscais do ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, "
independente da sua natureza são subvenções para investimento" (fl. 463), o que está 
em desconformidade com tese definida em precedente qualificado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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